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o DIREITO PENAL BRASILEIRO SOB O ENFOOUE DOS 
DIREITOS HUMANOS 
Ministro Vicente Leal de Araújo 
J. Introdução 
Honrosamente convocado para participar deste simpósio jurídico - En-
contro de Juizes Federais e Estaduais do Amapa -, não posso disfarçar a pre-
sença de um sentimento de profunda emoção que me impressiona neste instan-
te: a missão que me foi conferida de discorrer a nobre elite de mtelectuais so-
bre tema de alta relevância no seio das Ciências Jurídicas. 
o tema em debate - o Direito Penal sob o Enfoque dos Direitos Huma-
nos - é certamente o assunto que mais tem exigido dos juristas e cientistas so-
ciais uma profunda reflexão nos dias de hoje, em face da multiplicidade de fe-
nômenos que envolvem. E quando se fala em multiplicidade de fenômenos, as-
somam às nossas mentes questões as mais diversas, todas com repercussões e 
conseqüências na área penal, tais como: a) a concentração populacional ur-
bana; b) o desemprego em ascendência, em razão da substituição do homem 
pela máquina; c) o crescimento substancial da população economicamente ca· 
rente, com formação de conglomerados de favelas nas cercanias das grandes 
cidades; d) a expressiva concentração de renda, com a conseqüente eclosão 
de um sentimento geral de injustiça, gerador de ódios e ressentimentos; e) a 
sofisticação e a volupia dos meios de comunicação e o refinamento da tecno-
logia, da informática e da cibernética, além de outros temas, todos com refle-
xos do crescimento do fenômeno mais grave, o fenômeno da crimina/idade . 
E este ultimo fenômeno, de relevância fundamental para O presente estudo, 
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apresenta uma dupla face, de natureza antagônica, cuja compatibilidade cons-
titui o grande tema a desafiar nossa inteligência: se de wn lado a sociedade 
exige uma solução para reprimir a escalada do crime, cujas dimensões tomam 
a cada dia mais desconfortável a vida no Planeta, de outra parte a nossa voca-
ção democrática e humanista, apologistas que somos do Estado de Direito, re-
pugna medidas repressivas afrontosas aos princípios fundamentais que digni-
ficam a pessoa humana, decantatados em todas as cartas de princípios que 
orientam o mundo civilizado. 
2. O Direito Penal como controle social 
Consoante já salientado, a nossa fonnação e a nossa cultura, de origem 
latina, repudiam soluções penais que sejam destoantes dos dogmas que prote-
gem a vida e a dignidade da pessoa humana. 
Dai por que a nossa Carta Política, ao dispor sobre a pena criminal, 
afasta imperativamente a possibilidade de cominação de pena de mor/e, de 
caráter perpétuo, de trabalhos forçados, de banimento, bem como de penas 
cruéis, estabelecendo, ainda, que aos presos é assegurado o respeito à integri-
dade jIsica e moral (art. 5°, XLVII e XLlX) . 
o Direito Pena1, como conjunto de nonnas e princípios que tratam da 
definição dos crimes e das respectivas sanções , ê o instrumento mais vigoroso 
de controle social Todavia, deve ser sempre concebido como o último instru-
mento a ser utilizado, aplicando-se apenas em caráter subsidiário, quando as 
outras formas de controle social forem ineficazes . 
Dentro dessa visão, impõe-se afastar a febre de criminalização de qual-
quer conduta anti-social, fenômeno tão presente nos dias de hoje . 
Os outros ramos do Direito encontram-se a serviço do controle e da 
hannonia social, contendo regras de sanção civil e administrativa. A sanção 
penal deve restringir-se à tutela de bens j urídicos maiores, com destaque para 
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aqueles inerentes ã vida, ã liberdade, à intimidade, à segurança, à dignidade e 
ao exercício livre dos direitos fundamentais da pessoa humana. 
Impõe-se, assim, que, no debate do assunto, os estudiosos das ciências 
penais emridem esforços para oferecer subsídios ao Parlamento com vistas a 
uma revisão de conceitos, de mexia a conferir ao Direito Penal o seu espaço 
político e científico adequado, dentro de uma visão filosófica que se harmoni-
ze com o progresso da humanidade, que deve caminhar sempre com os olhos 
elevados para a dignificação do ser humano. 
3. Código Penal de 1940 
Entre nós, apesar dos ingentes esforços de grandes penalistas do passa-
do, com destaque para Nelson Hungria, Helena Cláudio Fragoso, Aníbal Bru-
no, Benjamim de Moraes Filho, Serrano Neves, bem como dos Mestres vivos 
e ativos, como Assis Toledo, Vicente Cemicchiaro, René Ariel Dotti, Licinio 
Leal Barbosa, Cid Scartezzirú e tantos outros, o Direito Penal ainda encontra-
se sob os modelos da era cultural das primeiras décadas do século que 
termina. 
Ê certo que a Parte Geral do nosso Código Penal encontra-se renovada, 
concebida que foi no laboratório de uma comissão de notáveis penalistas pá-
trios, sob a sábia orientação do renomado Ministro Francisco de Assis 
Toledo. Todavia, a parte especial do nosso Estatuto Punitivo, no dizer de Li-
cinio Barbosa Leal, condensa wri sistema penal remascente "da ditadura csu-
do-novista de Getúlio Vargas, ( ... ) inspirada nos governos fortes de AdolfHi-
nler e de Benito Mussolini, ( ... ) sistema penal que, injusta e muitas vezes per-
versamente envia para o cárcere quem dele não necessita para expiar, eficaz-
mente, o delito praticado; e para escannentar as pessoas tendentes a pratica-
rem delito" .1 
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A ancianidade do nosso sistema penal ressalta sob diversos ângulos, 
que o breve espaço deste estudo não comporta análise exaustiva. Todavia, é 
relevante anotar alguns pontos, cuja revisão se impõe com absoluta urgência, 
tais como: 
3.1 O sistema de penas 
É sabido que a Reforma Penal de 1984, que dispôs sobre a Parte Geral 
do Código, adotou a teoria mista., ao estabelecer no art. 59 que a pena deve 
ser aplicada em quantidade conforme seja necessário e suficiente para are· 
provaçilo e prevenção do crime. 
E a nossa Lei de Execução Penal - Lei 7.210/84 - , também concebida 
sob as luzes da Comissão de Juristas cbefiada por Assis Toledo, foi mais es· 
pecífica ao consagrar o primado da reeducação e reintegração do condenado 
na vida social (arts . 1°, 10, 22 e 28). 
A propósito, merece ser posta em destaque a política perutenciâria ins-
tituída pela nossa Lei de Execução Penal, pela sua excelente técnica legislati· 
va, pelos seus princípios pedagógicos e pela modernidade dos seus institutos. 
Daí por que é necessário apregoar e repetir que a crise do nosso Sistema Peru· 
tenciário não decorre, em absoluto, de deficiência de regramento próprio, mas 
de outros fatores , que adiante serão destacados . 
Após essa digressão, retornemos à questão do nosso ultrapassado siste-
ma de penas. 
Embora a Constituição Federal, ao dispor sobre o princípio da indi'vi-
dualizaçao da pena, tenha relacionando várias espécies de sanção penal, pre-
visão essa também inserida na Parte Geral do Código Penal (art . 32), o nosso 
provecto sistema contido na Parte Especial prima, em absoluto, pela pena 
reslritiva da liberdade . Em outras palavras, quase todos os tipos penais são 
pwtidos com encarceramento, com prisão. 
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Vivemos na linha filosófica do "Projeto Alternativo Alemão", embasa-
da na premissa de que "a pena é uma amarga necessidade de uma comunidade 
de seres imperfeitos como são os homens" . É certo que no mundo da Ciência 
Penal é quase unânime a opinião de que a pena se justifica por sua necessida-
de, pois sem ela não seria possível a convivência na sociedade de nossos dias . 
Todavia, é de se reconhecer que a pena prisional já demonstrou, de modo ab-
soluto, a sua ineficácia, considerada a sua fi.nalidade de prevenção do delito e 
de reeducação do delinqüente. 
Se a pena tem como um dos seus fins precípuos a recuperação social e 
moraJ do delinqüente, a experiência tem demonstrado que a pena de prisão 
tem-se constituído em fator de multiplicação dos delitos, pois 85% da popula-
ção de ex-presidiários voltam a delinqüir. 
Neste ponto, há de se considerar não apenas o aspecto da ineficâcia da 
pena prisional para a reforma do apenado, mas também e especialmente o 
nosso deplorável aparelho penitenciário, considerado por todos como causa 
maior da crise que vem assolando as cadeias públicas deste Pais, cenário per-
manente de motins, expressivo de um quadro dantesco que envergonha a 
consciência nacional E a causa maior dessa grave situação reside na superpo-
pulação dos presídios. A respeito do tema, o último censo penitenciário reali-
zado pelo Ministêrio da Justiça em 1995 apresenta dados aflitivos : regisrrou-
se uma população de 148. 760 presos, dos quais 71,6% cumprindo sentença 
condenatória e 28,4% sob custódia processual, comprimidos em espaços exí-
guos, destinados à metade desse contingente, já que o déficit de vagas atinge o 
elevado número de 75.887. 
Em face desse quadro, fica evidenciada a impossibilidade de se dar ao 
contingente de presidiários o tratamento humano prometido na Constituição, 
na Lei de Execução Penal e nos demais diplomas internacionais que tratam 
dos direitos humanos . E essa imensa divida social permanece em aberto, no 
vennelho, desafiando a insensibilidade dos Poderes Públicos, enquanto a Na-
ção, estupefata, assiste á eclosão de sucessivas rebeliões em todo o país. 
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No particular, impõe-se, com urgência e com real vontade política, a 
adoção de medidas eficazes para a mudança dessa triste fisionomia. 
É de se reconhecer que algumas promessas têm surgido, seja no campo 
estrutural, seja no campo institucional, suficientes para despertar nossas 
esperanças. 
No dia 14 de outubro corrente, o ilustre Professor Licínio Barbosa 
Leal, ao tomar posse na Presidência do Conselho Nacional de Política Crimi-
nal e Penitenciaria, anunciou que o Ministério da Justiça acaba de lançar o 
programa Zero Deficit, tendo repassado verba de 21 milhões para a constru-
ção de 21 presídios no Estado de São Paulo. Rogo a Deus que a promessa se 
concretize e que o Ministério não se esqueça dos demais Estados da Federa-
ção, em especial daqueles mais pobres . 
Uma outra promessa salutar consiste na esperada aprovação do Projeto 
de Lei 37/97, que, modificando OS arts. 43, 44, 45 , 46, 47, 55 e 77 do Código 
Penal, instituiu penas alternativas - nominadas de penas restritivas de dire;-
tos - , originario de estudos do Conselho Nacional de Política Criminal e Peni-
tenciaria, e que, já aprovado na Câmara dos Deputados, encontra-se no Sena-
do Federal, aguardando parecer do Senador Romeu Tuma, relator da matéria 
na Comissão de Constituição e Justiça. 
O citado projeto introduz urna nova filosofia penal, ensejando a substi-
tuição de penas privativas de liberdade não superiores a quatro anos por ou-
tras restritivas de direitos, desde que o crime não seja cometido com violência 
ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime 
for culposo, em quaisquer das hipóteses, condicionando-se o beneficio à cir-
cunstância de não ser o réu reincidente em crime doloso e de lhe serem benéfi-
cas as clássicas circunstâncias judiciais, inscritas no art. 59 do Código Penal . 
Esclareça-se que o citado projeto de lei arrola seis espécies de penas 
restritivas de direito: prestação pecuniária; perda de bens e valores; recolhi-
mento domiciliar; prestação de serviço à comunidade ou à entidade pública; 
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interdição temporâria de direitos e limitação de fim de semana. 
Tal providência legislativa é, sem dúvida, um grande avanço e repre-
sentará, efetivamente, um enxugamento nos presídios, dali retirando todos os 
condenados que atenderem a tais requisitos. Essa medida, entretanto, não 
afasta a necessidade de revisão do sistema de cominação de pena estabelecida 
na Parte Especial do Código. 
3.2 O sistema de medidas de segurança 
o Código Penal brasileiro, nos arts. 96 a 99, tratou das medidas de se-
gurança impostas aos agentes de delito portadores de enfennidade mental, 
prevendo duas espécies: a) internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico ou outro estabelecimento adequado e b) sujeição a tratamento 
ambulatorial. 
A primeira espécie da medida de segurança, como concebida na nossa 
lei penal, merece justas criticas sob o enfoque dos Direitos Humanos . Ê que, 
sendo wna medida compulsória imposta pelo Estado, restritiva do direito de 
liberdade, deveria sofrer limitações temporais . Todavia, o parágrafo primeiro 
do art. 97 é expressivo em estabelecer que a inremaçOo ( .. ) será por lempo 
indelerminado . 
É, sem dúvida, wna norma perversa, pois, na verdade, tais hospitais de 
custódia consubstanciam autênticas prisões, porque desprovidos de pessoal 
adequado e preparado para realizar o tratamento da enfennidade mental, bem 
como de avaliar os seus resultados. E, por isso, podem transformar-se tais in-
ternações em autênticas prisões perpétuas. O seu periodo de segregação pode-
rá superar, em muito, o periodo de prisão que sofreria pela condenação, se sa-
dio e imputável fosse o internado. Dessa assertiva, extrai-se que a internação 
do inimputável por tempo indetenninado colide com princípios balizares do 
Direito Penal, tais como o principio da reserva legal e o principio da igual-
dade, e afronta os Direitos Humanos . 
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Se o agente do fato criminoso é penalmente irresponsável, por ser por-
tador de doença mental, deve sofrer, por algwn tempo, o controle da Justiça 
Penal . Ultrapassado um prazo razoável, não tem por que permanecer sob a 
guarda do sistema penal, incumbindo-se do seu tratamento os seus familiares 
ou , na falta destes, a rede de saúde pública. 
O que repugna ao sentimento de respeito e de proteção à dignidade hu-
mana é a possibilidade de internação coercitiva por tempo indeterminado do 
inimputável portador de doença mental sujeito aos rigores da Justiça Penal, a 
despeito de proclamada a sua irresponsabilidade. 
O Superior Tribwl31 de Justiça, por sua colenda Sexta Turma, prestigi-
ando tese do ilustre Ministro Luiz Vicente Cemicchiaro, relator do julgamen-
to, afirmou o entendimento de que a medida de segurança, assim como a pena, 
deve ser extinta em razão do decurso do prazo de prescrição, considerada a 
pena mínima cominada ao fato criminoso imputado ao agente, se sadio fosse . 
Trata-se de construção jurisprudencial de elevado conteúdo teleológico, 
que minimiza os rigores de um instituto que deve ser revisto. 
3.3 A legislação penal de ocasião 
Um outro ponto que tem merecido reparos por parte da comunidade ju-
ridica é a tendência legislativa de se produzirem leis penais esparsas, nascidas 
sob o calor e a emoção de episódios isolados, leis essas concebidas segundo 
uma idéia retrógrada de que a gravidade da pena cominada diminui a atuação 
cnrninosa. 
Dessa fonte legiferante, têm surgido diversos diplomas penais que dis-
sonam do sistema e nem sempre apresentam boa qualidade cientifica, refletin-
do quase sempre um pensamento de ocasião, sem o necessário e prévio estudo 
por parte daqueles que constroem a doutrina e a jurisprudência nacional. 
Dentre tais diplomas, merece destaque a questionada Lei dos Crimes 
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Hediondos, que introduziu a esdnixula regra de que as penas ali previstas se-
riam cumpridas integralmente em regime fechado, destoando de todo o siste-
ma de individualização da pena na fase de sua execução, bem como estabele-
ceu sanções demasiadamente severas, que podem ser ainda acrescidas de 
metade. 
Sensível às críticas desferidas contra tal diploma pela comunidade juri-
dica, o Poder Executivo, acolliendo estudos realizados por uma comissão de 
juristas instituída pelo Ministério da Justiça, encaminhou ao Congresso Na-
cional o Projeto de Lei 10, o qual, já aprovado pela Câmara dos Deputados, 
encontra-se no Senado Federal aguardando parecer do Senador José Ignácio, 
relator da matéria na Comissão de Constituição e Justiça . 
o projeto de lei em tela, embora não contenha regra expressa revogan-
do a Lei dos Crimes Hediondos, regula quase por inteiro a matéria nela conti-
da, ao introduzir o assunto no corpo do Código Penal, alterando as disposi-
ções dos arts . 33 e 83 . No art . 33, modifica-se a alínea "c" do § l° para rede-
finir a prisão em regime aberto, de modo a possibilitar a execução da pena 
nesse regime onde não existia casa de aIbergado.2 Além disso, são introduzi-
dos os §§ 4° e 5°, modificando-se a infeliz expressão de crimes hediondos por 
crimes de especial gravidade, relacionando-os em onze espécies e 
estabelecendo que as penas impostas em razão de sua prática serão cumpridas 
pela metade em regime fechado.) 
Art. n. i I ' . ' c": 'rqime abato. ~ da p<:nII an""'" <Ic .lberpdo ou em """;"1.Oc:speci.l e..:parado de OUIrOata-
belccimcnlo po:mJ' . 
An. ll. § 4" ' 0 j""z detcmunori o OJmf'IUIIC'lIo <k rnet.ade da p<:nII apli<Ada em rcgímc fechado, desde o iníc,o. qt.IIIIIdo o 
cnmc for de copeci.l IV&~. 
o) O honvclcbo ~ mediante J>I&I, promessa <Ic f~ por motivo t~ 011 com parIIc'pofIo em qwàiu.... 
bando 011 &r'lpO de coacnn/nio; 
b) o homicidio oomet.ido cun cmprqodc lOr\1n,. outro me, o insidioso 011 aw;~ 011 com o objetivo de uaqIIfW . ex.oa>-
çIo. oa.oltot;io. imp..,.jdadc ou ~ <Ic OUlJo mme; 
c) O roubo 011 • lCX\OnIo qualifocodoo por l<:$lo o::orp<:II"al fII"&VC ou morte; 
c) O cst\4IrO c o ~ violenco 10 pudor. com empr"lll' <Ic vioIêncil ,cal ou gnovo omeao;a; 
f) • LoftUCa; 
a) 0 8e:noddio; 
h). ~ patl O flll"l de tcrroriJmo; 
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Quando convertido em lei ta1 projeto, ter-se-á expungido do nosso orde-
namento jurídico nonna atentatôria à dignidade humana, preceito aberrante 
que impõe o cumprimento integral de pena em regime fechado, desconsideran-
do todos os principias que regem o sistema. 
Urge que ta1 projeto seja de logo aprovado, por imperativo da consciên-
cia jurídica nacional. É lamentável que os apelos da núdia tenham procurado 
atropelar o curso desse projeto, proclamando que se trata de nonna dirigida a 
amenizar as penas relativas à criminalidade violenta. É de se esperar que os 
senadores da República não se deixem levar por tais apelos e decidam com 
sabedoria, com os olhos postos nos elevados propósitos que deram origem a 
essa proposição legislativa. 
Destaque-se, por oportuno, excerto de sua preciosa Exposição de 
Motivos: 
o Projeto, em resumo, estabelece como nitida orientaçào de 
Política Criminal tratamento penal mais severo para os cri-
mes nele referidos, mas permite, por outro lado, que esse tra-
tamento se ajuste ao sistema progressivo de cumprimento de 
pena, mstituído pela reforma de 1984, sem o qual toma-se 
impossivel pensar-se em um razoável sistema penitenciàrio. 
Se retirannos do condenado a esperança de antecipar a liber-
dade pelo seu prôprio mérito, pela conduta disciplinada., pelo 
trabalho produtivo durante a execução da pena, estaremos se-
guramente acenando-lhe, como única salda, a revolta, as re-
beliões, a fuga, a corrupção. (Exposição de Motivos do Pro-
jeto 16, item 12.) 
Além da questionada Lei 8.072/90, tem proliferado uma vasta gama de 
i} o IrÜjco ilic,to de oubsIinciu a\IO<peCa'IICS ou que de .............. ~i. t1sic:.a ou poiqui<:a; 
J} o contrabando de """"" e mWlÍo;&s; 
k). quadrilhl OU bI.ndo UTnIIIm' 
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Com efeito, o art. SO, em mÚJneras alineas, fez inscrever preceitos os 
mais diversos que se projetam no estudo do Direito Penal . Destaquem-se, den-
tre outros, aqueles de maior relevância, como: 
a) princípio da legalidade; 
b) princípio da retroatividade benigna; 
c) princípio do juizo natural; 
d) princípio da individualização da pena; 
e) princípio do devido processo legal, da ampla defesa e do contradi-
tório; 
f) princípio da responsabilidade pessoal; 
g) princípio da presunção de inocência; 
h) o julgamento dos crimes dolosos contra vida pelo Tribunal do Jún, 
no qual é assegurado o sigilo das votações, a soberania dos veredic-
tos e a plenitude da defesa; 
i) indenização, pelo Estado, ao condenado por erro judiciário. 
Além desses princípios, o art. 5° da Constituição estabelece inúmeras 
vedações, todas dirigidas à proteção dos rndividuos em face do Direito Pena1, 
merecendo destaque as seguintes: 
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a) proibição de juizo ou tribunal de exceção; 
b) vedação de extradição de nacional e de estrangeiro, este por crime 
politico ou de opinião; 
c) proibição de uso, no processo, de prova obtida por meio ilicito; 
d) vedação de pena de morte, de caràter perpétuo e de outras penas 
atentatórias à dignidade humana., além de outras normas de proteção 
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e) concessão de habeas corpus para proteger o direito de locomoção, 
em face da lesão ou ameça de lesão por ilegalidade ou abuso de 
poder. 
Como visto, a Constituição do Brasil contem no seu bojo princípios e 
normas que formam um imenso campo de proteção aos Direitos Humanos e 
norteiam o legislador ordinário na atividade de produção legislativa na ârea 
do Direito Penal. 
S. Conclusão 
Os singelos enfoques acima deduzidos, isentos de pretensão magistral, 
compõem um reduzido quadro refletor das nossas principais preocupações no 
trato da matéria. 
Dessa superficial abordagem, pode~se detectar alguns pontos que consi~ 
dero relevantes para o prosseguimento do estudo do tema e, por isso, insisto 
em novamente destacâ~los , tais como: a) a excelência do nosso Direito Consti-
tucionaJ Penal ante o expressivo zelo na proteção dos Direitos Humanos ; b) a 
necessidade de reforma da Parte Especial do Código Penal, com instituciona~ 
lização de penas não restritivas de liberdade para crimes cometidos sem vio~ 
Jência a pessoa; c) a completa refonnulação dos presídios , de modo a propor-
cionar aos nossos apenados as promessas contidas na Carta Magna pertinen-
tes a sua integridade fisica e moral e a sua recuperação e reinserção no convi-
vio social ; d) a sistematização das diversas leis penais, que devem ser inseri-
das ao Código, bem como a criminalização adequada de novas condutas, sur-
gidas em face do progresso, tais como os atos condenáveis que se praticam no 
mundo das relações econônúcas, da comunicação por satélite, via interneI, 
bem como outros comportamentos de agressão à coletividade; e) o cumpri-
mento efetivo pelo Estado da promessa de assistência jurídica integral e gra-
tuita aos desprovidos de recursos, de modo a resguardar o sagrado princípio 
da isonomia jurídica. 
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Esta última promessa contida em nossa Carta Magna reveste-se de 
grande relevância, porque dela depende a eficácia das demais garantias em re-
lação à maioria da população brasileira, constituída de pessoas em real estado 
de pobreza. 
Sem a reestruturação das Defensorias Públicas jWlto aos diversos ór-
gãos do Poder Judiciário, continuar-se-á como no passado, no tempo da Lei 
das Doze Tábuas, na Roma Antiga, da Lei das Sete Partidas, na Espanha do 
século passado e das ordenações portuguesas , êpoca em que as sanções pe-
DaIS variavam em razão da condição social . 
Sem o pleno exercício do direito de defesa., sem o advogado público 
para o réu pobre, a Justiça Penal será sempre capenga. 
Se a lei deve ser a mesma para todos, seja quando proteje, seja quando 
pWle, como proclamado na Declaração dos Direitos, de 1789, deve o Estado 
assegurar a efetividade desse dogma, sob pena de voltarmos aos tempos ante-
riores ao Iluminismo. 
A questão da assistência juridica aos pobres continua em aberto, a des-
peito das promessas de todas as Constituições republicanas . 
Durante cinco anos de Judicatura no TribunaJ RegionaJ Federal da I' 
Região e três anos neste Superior Tribunal de Justiça, sempre no exercício de 
jurisdição criminal, em nenhwna oportunidade um defensor público subiu à 
tribuna para defender um rêu pobre. 
Esse fenômeno parece ser universal . 
o advogado americano ReginaJd Heber Smith já afinnava em 1919: 
Justiça é só para os que podem pagar. 
O Senador Robert Kennedy, quando em 1964 exercia o cargo de Pro-
curador-Geral, afirmava que os advogados deveriam ~sumir a responsabili-
dade em face da existência de dois sistemas de direitos - um para os ricos, 
outro para os pobres. 
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E quando se fala em Justiça Penal e Direitos Humanos, não se pode vi· 
rar as costas para o relevante terna da defesa dos pobres. A nossa insensibili-
dade diante do assunto é, por certo, um dos fatores responsáveis pelo elevado 
percentual de presidiários pobres . 
hnpõe-se, portanto, uma tomada de posição, provida de sinceridade de 
propósito, para o resgate dessa divida social . A consciência jurídica nacional 
já não pode carregar o peso dessa culpa. Que os clamores deste Auditório su-
bam os altares governamentais para que ali sejam adotadas as providências 
administrativas prôprias, assegurando--se aos pobres a plena defesa na Justiça 
Penal. 
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